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Guaratinguetá, 01 de março de 2023.

Ofício C-n° 018/2023 Envia Projeto de Lei Executivo n° 012/2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Este Executivo Municipal submete à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o presente

Projeto de Lei Executivo n° 012/2023, que autoriza o Executivo Municipal a celebrar Convénio com

Centro Universitário Santa Cecília - Associação Privada, com inscrição junto ao CNPJ sob n°

42.552.316/0001-36, visando proporcionar aos colaboradores efetivos/concursados, da Prefeitura

Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá e, aos seus familiares de até 1° grau, ofertando

cursos de graduação, com descontos exclusivos, conforme demonstra o texto legal.

Importa destacar que não há nenhum custo operacional e/ou administrativo para

ambas as partes e, que o convénio trará inúmeros benefícios aos servidores, pois o conhecimento

gerado com estudos, certamente serão devolvidos em forma e atendimento humanizado e técnico

para a população, além de trazer motivação e fidelização para os colaboradores.

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e Nobres Pares considerações

de elevado apreço e distinta consideração.

M

//
^CUSXUCÍUSTINSOLIVA

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
PEDRO SANNINI
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seçao de Secretaria e Expediente. - LAR/am.
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PROJETO DE LEI EXECUTIVO   012/2023

Autoriza o EXECUTIVO MUNICIPAL a celebrar
Convénio com o CENTRO UNIVERSITÁRIO SANTA
CECÍLIA - Associação Privativa, inscrição junto ao
CNPJ sob n° 42.552.316/0001-36.

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convénio com o CENTRO

UNIVERSITÁRIO SANTA CECÍLIA - FASC -, situado na Praça Barão do Rio Branco, n° 59, centro, cidade

de Pindamonhangaba, vinculado à ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO SANTA CECÍLIA, Associação Privada,

com sede na Rua Al Cury, n° 797, Município de Gavião Peixoto, centro, CEP 14.813-000, Estado de

São Paulo.

Art. 2° O Convénio a que se refere o art. 1°, visa proporcionar aos colaboradores

efetivos/concursados da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá e, seus

familiares de até 1° grau, a oferta dos cursos de graduação, com descontos exclusivos que podem

chegar até 60% (sessenta por cento), sendo 50% (cinquenta por cento) do sistema próprio de bolsas

o Pró-Fasc e, até 10% (dez por cento) com a parceria firmada para matrículas novas.

Art. 3° O envolvimento decorrente do Convénio não gera nenhum custo operacional e/ou

administrative para as partes.

Art. 4° O Termo de Convénio oriundo da presente Lei, pós assinado pelas partes

convenentes, será encaminhado à Câmara Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá, para

conhecimento e arquivamento, no prazo de trinta dias, conforme dispõe o § 1°, do art. 125, da Lei

Orgânica do Município de Guaratinguetá.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor, na data da sua publicação.

^RCUS A: G n N SOLIVA
Prefeito Municipal
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06/03/2023, 15:55 LEI ORGÂNICA 1/1990 05/04/1990

remuneração arbitrada e assine termo de responsabilidade pela conservação e devolução
dos bens cedidos.

Art. 120 A utilização e administração dos bens públicos de uso especial,
como mercados, matadouros, estações, recintos de espetáculos e campos de esportes,
serão feitas na forma da Lei e Regulamentos respectivos.

CAPÍTULO IV
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 121 Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município poderá
ter início sem prévia elaboração do plano respectivo, no qual, obrigatoriamente, conste:

I - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para
o interesse comum;

II - os pormenores para a sua execução;

Ill - os recursos para o atendimento das respectivas despesas;

IV - os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da respectiva
justificação.

§ 1° Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de extrema
urgência, será executado sem prévio orçamento de seu custo.

§ 2° As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, por suas
Autarquias e demais Entidades da Administração Indireta, e por terceiros, mediante
licitação.

Art. 122 A permissão de serviço público a título precário será outorgada
por Decreto do Prefeito, após Edital de chamamento de interessados para escolha do
melhor pretendente, sendo que a concessão só será feita com autorização legislativa,
mediante contrato, precedido de Concorrência Pública.

§ 1° Serão nulos de pleno direito, as permissões, as concessões, bem como
quaisquer ajustes feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo.

§ 2° Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre sujeitos à
regulamentação e fiscalização do Município, incumbindo, aos que os executarem, sua
permanente atualizaçâo e adequação às necessidades dos usuários.

§ 3° O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos
ou concedidos, desde que executados em desconformidade com o ato ou contrato, bem
como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

§ 4° As concorrências para a concessão de serviço público deverão ser
precedidas de ampla publicidade, em Jornais e Rádios locais e regionais, inclusive na
Imprensa Oficial do Estado, mediante Edital ou comunicado resumido.

Art. 123 As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas pelo
Executivo, tendo-se em vista a justa remuneração.

Art. 124 Nos serviços, obras e concessões do Município, bem como nas
compras e alienações, será adotada a licitação, nos termos da Lei.

Art. 125 O Executivo Municipal poderá celebrar convénios, consórcios e
outras formas de parceria com a União, Estados, Municípios e entidades particulares,
visando a realização de obras e serviços de interesse da comunidade. .(Redaçao dada pela
Emenda à Lei Orgânica n° 24/2005).

https://guaratingueta.camarasempapel.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html 38/73
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§ 1° Após assinados os referidos convénios, o Executivo Municipal
encaminhará, obrigatoriamente, cópia dos mesmos à Câmara Municipal,
impreterivelmente no prazo de 30 (trinta) dias, para a devida ciência. .(Redaçâo dada pela
Emenda à Lei Orgânica n" 24/2005).

§ 2° Dos convénios citados no caput se dará publicidade através do Jornal
Oficial do Município. .(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n0 24/2005).

FINANCEIRA
CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I
Dos Tributos Municipais

Art. 126 São tributos municipais os impostos, as taxas e as contribuições
de melhoria decorrentes de obras públicas, instituídos por Lei Municipal, atendidos os
princípios estabelecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de Direito Tributário.

Parágrafo Único. É vedado ao Município instituir ou aumentar tributo sem
prévia autorização legal e orçamentaria.

Art. 127 São de competência do Município os impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão, inter-vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto de
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;

Ill - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel;

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência do
Estado, definidos na Lei Complementar, prevista no artigo 146, da Constituição Federal.

§ 1° O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos da
Lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.

§ 2° O imposto previsto no inciso II não incide sobre a transmissão de bens
ou direitos incorporados ao património de pessoa jurídica em realização de capital, nem
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do
adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou
arrendamento mercantil.

§ 3° A Lei determinará medidas para que os consumidores sejam
esclarecidos acerca dos impostos previstos nos incisos III e IV.

Art. 128 As taxas só poderão ser instituídas por Lei, em razão do exercício
do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos, específicos
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à disposição pelo Município.

Art. 129 A Contribuição de Melhoria poderá ser cobrada dos proprietários
de imóveis valorizados por obras públicas municipais, tendo como limite total a despesa
realizada, e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar cada imóvel
beneficiado.

Art. 130 Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade económica do contribuinte, facultado à Administração
Municipal, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar,

https://guaratingueta.camarasempapel.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html 39/73
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